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 A publicação do Censo Agropecuário 2006 revela um retrato da diversidade do Brasil agrário. A 

conceituação de agricultura familiar de acordo como a Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006 rompe com a 

idéia de totalidade do agronegócio que imperava nos censos anteriores. A partir deste Censo os 

pesquisadores e as mídias poderão explicitar quem produz o quê, como produz e onde produz. Como 

também poderão não explicitar, se quiserem continuar acreditando que a produção da agricultura familiar é 

parte da produção do agronegócio. Querer compreender o agronegócio como totalidade é uma ideologia 

que destrói a agricultura familiar ou camponesa. Querer compreender a agricultura camponesa ou familiar 

como um modelo de desenvolvimento e o agronegócio como outro modelo de desenvolvimento é uma 

ideologia que fortalece o campesinato e rompe com os privilégios do agronegócio de incorporar dados que 

nunca lhe pertenceram. 

 Diferentes posturas ideológicas defendem interesses distintos e produzem territórios diversos. A 

postura muito comum de um determinado sujeito ao afirmar que seu opositor está sendo ideológico revela 

condição semelhante, que ele também é ideológico, embora o sujeito que afirma que seu opositor é 

ideológico, procura criar a falsa imagem de que ele não é. Estes discursos da disputa ideológica procuram 

sempre definir os argumentos dos opositores como falsos. Procura desqualificar o opositor. De fato, são 

interesses disputados para promover diferentes modelos de desenvolvimento que beneficiam um em 

detrimento do outro. Esta é uma característica estrutural da questão agrária. E com o Censo de 2006, essa 

disputa vai se acirrar.  

 O agronegócio é predominantemente produtor de commodities. A agricultura camponesa é 

predominantemente produtora de alimentos, como Oliveira (2004), demonstrou a partir do Censo 

Agropecuário de 1995/1996. Os estudos de Oliveira são pioneiros na diferenciação da produção da 

agricultura camponesa e da agricultura capitalista. Desde a década de 1980, Oliveira produz essas análises. 

Na década de 1990, outros trabalhos passaram a fazer essa diferenciação utilizando eufemismos como 

agricultura de base familiar e agricultura patronal. 

 É preciso diferenciar comidas de commodities. Com o surgimento do conceito de commodity torna-

se necessário fortalecer o conceito de comida. As pessoas não se alimentam de commodities. A 

preocupação de quem produz alimentos é diferente da preocupação de quem produz commodities. A 

relação com a terra, com a natureza de quem produz comida é distinta de quem produz commodities. Este é 

um modo de contribuir para diferenciar a comida saudável, advinda da produção camponesa agroecológica, 

da produção monocultora de alimentos produzidos em grande escala com intenso uso de agrotóxico, 

processados e conservados, criando uma comida artificial e prejudicial à saúde. Estes dados podem ser 

analisados nos censos agropecuários para os estudiosos preocupados com a saúde pública. 

 O Censo Agropecuário de 2006, além dos dados quantitativos, desta vez também contribui para o 

debate qualitativo sobre as diferenças e semelhanças do campesinato e agricultor familiar. A figura do 

agricultor familiar ganhou força em oposição ao campesinato com o trabalho de Abramovay (1992). A 

dicotomia moderno - atrasado foi uma das referências para fortalecer a idéia de agricultor familiar como 

novo sujeito e o campesinato como antigo. Esta leitura contribui para romper com a idéia de destruição 
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física do campesinato ao mesmo tempo em que procura destruir a ideologia do campesinato como sujeito 

histórico na luta contra o capital. 

 As discussões teóricas e políticas sobre as diferenças e semelhanças das idéias, noções e 

conceitos de campesinato e de agricultor familiar estão acontecendo no meio acadêmico desde a década de 

1990. Em Neves  (2007), encontramos um amplo debate dessa discussão que foi reforçada em Fernandes, 

(2001 e 2008b), além de Martins (2009). Embora, essa discussão passe despercebida por grande parte dos 

estudiosos da questão agrária, ela já produziu diversos artigos científicos e proporcionou a criação de 

coleção História Social do Campesinato, com artigos de dezenas de estudiosos brasileiros de diversas 

áreas do conhecimento que foi publicada pela Editora da UNESP. Essa vale a pena conferir para se 

atualizar sobre este debate. 

 O Censo 2006 também contribui para a atualização do debate sobre os índices de produtividade. É 

um contrassenso do agronegócio não querer atualizar os índices de produtividade se sua lógica é a 

produtividade. O Censo 2006 mostra a importância da agricultura camponesa ou familiar na produção de 

alimentos ao mesmo tempo em que revela a concentração de terras em poder do agronegócio. Estes dados 

e fatos revelam novamente a disputa territorial como enfatizamos em Fernandes (2008a). O Brasil necessita 

de um reordenamento territorial para definir os territórios da agricultura familiar e do agronegócio. E este 

reordenamento deve ser feito através de políticas de reforma agrária e de reforma urbana. 

 A reforma agrária e o campesinato não são temas do passado. O Censo revela que são temas do 

presente e do futuro. O campesinato e o agronegócio possuem papeis diferentes na sociedade brasileira e o 

Estado precisa regular suas participações no desenvolvimento da agricultura. É evidente que vão surgir 

artigos e matérias querendo recuperar o espaço político perdido pelo agronegócio a partir do Censo 

Agropecuário 2006. A virada territorial já começou. Quem afirmava que não era ideológico, vai precisar de 

muita ideologia para se explicar. Estas questões ajudam a compreender melhor porque o ministro da 

agricultura Reinhold Stephanes não compareceu ao lançamento do Censo. 
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